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2009

Apresentação

		  A edição desta coletânea reuniu a legislação educacional da esfera 

federal e estadual e a normatização emanada do Sistema Estadual de Ensino e 

da Secretaria de Estado da Educação, no período de 2009.

		  Para agilizar a busca de informações que envolvem a legislação 

educacional, os procedimentos em âmbito escolar e das atividades escolares 

dos estabelecimentos que integram o Sistema Estadual de Ensino, a estrutura 

organizacional da presente coletânea dispõe:  legislação,  normas e instruções  

por assuntos,  de forma ordenada, agrupadas em ordem alfabética. 
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Índice
Assunto Súmula Amparo Legal Página 

(s)

Ações Pedagógicas 
Descentralizadas 
da EJA

Dispõe sobre as Ações Pedagógicas 
Descentralizadas da Educação de 
Jovens e Adultos da Rede Pública 
Estadual – APEDs.

Instrução 
nº 015/09  

e 01/09                   
SEED/SUED

001

Alimentação 
Escolar

Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola aos alunos 
da Educação Básica; altera as Leis 
10.880/04 -11.273/06 e 11.507/07; 
revoga dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.178-36/2001 e a lei 
8.913/94, e dá outras providências.

Lei  Federal
nº 11.947/09   017  

Alimentos  
Comercializados na 
Rede Particular de 
Ensino

Dispõe que os estabelecimentos   
que funcionam dentro das escolas 
da rede particular de ensino, 
ficam obrigados,  a divulgarem 
informações referentes à presença e 
à discriminação de quantidades em 
suas tabelas nutricionais dos alimentos  
comercializados.

Lei Estadual
nº 16.085/09  027 

Alteração de 
Regime de 
Trabalho

Altera os dispositivos da Resolução
nº 1934/09, que normatiza a alteração 
de regime de trabalho. 

Resolução
nº 3.060/09

SEED
 029

Alteração de 
Regime de 
Trabalho dos 
Professores – QPM 

Dispõe sobre as normas para alteração 
de regime de trabalho dos professores 
do Quadro Próprio do Magistério, a que 
se refere o art.29, da Lei Complementar 
nº 103/2004 e o Decreto nº 4213 de 
03/02/09.

Resolução
nº 1.934/09

SEED
031

Alteração do 
Parecer nº 25/09
CEE/PR

Alteração do parecer CEE/PR nº25/09 
e adequação das nomenclaturas 
dos cursos técnicos de nível médio, 
constantes do parecer CEE/PR nº 
324/08, inseridos no eixo tecnológico 
apoio educacional – ProFuncionário

Parecer
nº 194/09

CEE/PR
 036
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Alteração do 
Parecer nº 157/09
CEE/PR

Alteração do Parecer n.º 157/09 – CEE-
CEB/PR, de 07/05/09, que tratou
da descentralização da oferta do Curso 
de Formação de Docentes da
Educação Infantil e dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental,
modalidade Normal, de Nível Médio.

Parecer
nº 203/09

CEE/PR

042

Alteração da Matriz 
Curricular do Curso 
de Formação de 
Docentes

Orienta procedimentos para alteração 
da matriz curricular do Curso de 
Formação  de Docentes para 2010 na 
Rede Privada de Ensino.

Ofício Circular  
nº 65/09

SEED/DET 047

Alunas em Licença  
Gestacional 

Normatização dos procedimentos 
pedagógicos e registros no Livro 
Registro de Classe de alunas em licença 
gestacional.

Instrução
nº 16/09

SEED/SUED
048

Atendimento 
Educacional 
Especializado na 
Educação Básica

Diretrizes Operacionais para o 
atendimento educacional especializado 
na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial.

Parecer
nº 13/09
CNE/CEB

051

Atividades de 
Altas Habilidades/ 
Superdotação- 
NAAH/S

Autoriza a implantação do Núcleo 
de Atividades de Altas Habilidades/
Superdotação – NAAH/S em Londrina/
PR.

Resolução nº 
2.613/09

SEED 058

Arte em 
substituição a 
Artes

Alteração de nome da Disciplina de  
Arte em substituição a Artes.

Instrução
nº 07/09

SEED/SUED
060

Biblioteca da 
Escola

Dispõe sobre o Projeto Nacional 
Biblioteca da Escola – PNBE

Resolução
nº 7/09

CNE/CEB
061

Calendário Escolar
Institui o Calendário Escolar da Rede 
Pública Estadual de Educação Básica, 
para o ano de 2010.

Instrução
nº 14/09

SEED/SUED
065

Catálogo Nacional 
de Cursos Técnicos 
de Nível Médio e 
de Ed. Profissional

Normas complementares para o 
Sistema Estadual de Ensino, quanto a 
instituição e implantação do Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos de Nível 
Médio  de Educação Profissional.

Resolução
nº 795/09

SEED
070
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Centro de 
Atividades 
Pedagógicas Vila 
da Cidadania

Criação do Centro de Atividades 
Pedagógicas “Vila da Cidadania”, com 
a finalidade de desenvolver e ampliar 
atividades de complementação 
curricular aos alunos da Rede Estadual.

Resolução
nº 1.803/09

SEED
071

Classificação e 
Reclassificação

Normatiza os procedimentos para o 
registro em documentos escolares da 
Progressão Parcial e da Classificação e 
Reclassificação no Ensino Fundamental 
e Médio e Educação de Jovens e 
Adultos - EJA.

Instrução
nº 02/09

SEED/CDE 
Anexo I 
Anexo II

072

Colégios Agrícolas 
Estaduais

Utilização dos Ônibus Escolares dos 
Colégios Agrícolas Estaduais.

Ofício Circular 
nº 18/09

SEED/DET
092

Crianças e 
Adolescentes em 
Hotéis ou Pensões - 
Só Acompanhados  
dos Pais

Altera o art. 250 da Lei nº 8.069/90 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para determinar o fechamento 
definitivo de hotel, pensão, motel 
ou congênere que reiteradamente 
hospede crianças e adolescentes 
desacompanhados dos pais ou 
responsáveis, ou sem autorização.

Lei Federal
nº 12.038/09 093

Curso Técnico em 
Agropecuária para  
povos Indígenas 
do Paraná

Dispõe sobre a seleção de candidatos 
ao Curso Técnico em Agropecuária 
Integrado ao Ensino Médio para povos 
Indígenas do Paraná.

Instrução
nº 003/09 

SEED/SUED
094

Curso Técnico em 
Biblioteconomia 

Autoriza o Curso Técnico em 
Biblioteconomia, Eixo  Tecnológico: 
Apoio Educacional  em nível médio, 
regime modular, semipresencial, 
subseqüente ao Ensino Médio , na 
modalidade a Distância, destinados  
aos funcionários  das Escolas da Rede 
Estadual. 

Resolução 
1.525/09

SEED
101

Curso Técnico em 
Enfermagem

Consulta sobre a oferta isolada do 
módulo III, do curso Técnico  em 
Enfermagem.

Parecer
nº 559/09

CEE/PR
103

Curso Técnico 
em Prótese 
Odontológica 

Ampliação do regime de 
funcionamento do curso Técnico em 
Prótese Odontológica, reconhecido 
pela Resolução nº 2.558/07 - SEED.

Parecer
nº 332/09

CEE/PR
105
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Cursos Técnicos do 
Eixo Tecnológico.

Autoriza novos Cursos Técnicos para 
o Programa Nacional de Valorização 
dos Funcionários da Educação – 
Profuncionário.

Resolução
nº 1522, 1523 

e 1524/09
SEED

110

Cursos Técnicos 
da Educação 
Profissional – 
PROEJA nos 
CEEBJAS

Análise para a implantação dos Cursos 
Técnicos da Educação Profissional 
Integrada à Educação de Jovens e 
Adultos - PROEJA nos CEEBJAS. 

Ofício Circular 
nº 05/09

SEED/DET
113

DCN – Educação 
Infantil

Revisão das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil.

Parecer
nº 20/09
CNE/CEB

114

Dengue

Ações  Educativas de mobilização  para 
o combate  a Dengue  em todos os 
estabelecimentos de ensino da Rede 
Pública Estadual.

Instrução
nº 13/09

SEED/SUED
136

Designação de 
Diretores das 
Escolas Indígenas

Estabelece normas complementares 
para o processo de designação de 
Diretores das Escolas Indígenas da Rede 
Estadual de Educação Básica do Paraná.

Resolução
nº 787/09

SEED
139

Dia Nacional da 
Alimentação

Fica instituído o dia 16 de outubro 
como Dia Nacional da Alimentação, 
a ser comemorado anualmente, com  
objetivo  de mobilizar o poder público 
e conscientizar a sociedade brasileira 
da importância do combate  à fome e à  
destruição.

Lei Federal
nº 12.077/09 147

Dia Nacional 
da Leitura e da 
Literatura

Institui o Dia Nacional da Leitura e 
a Semana Nacional da Leitura e da 
Literatura.

Lei Federal
nº 11.899/09 148

Diplomas
Registro de Diplomas do Curso  
de Formação de Nível Médio na 
modalidade Normal, a distância.

Parecer
nº 227/09

CEE/PR
149

Direito à 
Convivência 
Familiar a todas 
as Crianças e 
Adolescentes 

Dispõe sobre o aperfeiçoamento da 
sistemática prevista para garantia do 
direito à convivência familiar a todas 
as crianças e adolescentes, na forma 
prevista pela Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.

Lei Federal
nº 12.010/09 159
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Diretrizes 
Nacionais 
Curriculares para  
Educação  Infantil

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil.

Resolução
nº 5/09

CNE/CEB
178

Distribuição de 
aulas

Regulamenta a distribuição de aulas 
nos Estabelecimentos Estaduais de 
Ensino.

Resolução
nº 139/09

SEED
183

Educação Especial Consulta sobre a Formação necessária 
para atuação na Educação Especial.

Parecer
nº 163/09

CEE/PR
202

Educação Especial

Institui Diretrizes Operacionais 
para o atendimento Educacional  
Especializado na Educação Básica,  
modalidade  Educação Especial.

Resolução
nº 4/09 

CNE/CEB
206

Educação Especial

Diretrizes Operacionais para 
o   atendimento  educacional 
especializado  na Educação Básica, 
modalidade Educação Especial.

Parecer
nº 13/09
CNE/CEB

209

Educação Infantil Revisão das Diretrizes  Curriculares 
Nacionais para   Educação Infantil.

Resolução
nº 20/09
CNE/CEB

216

Educação Infantil 

Consulta sobre a legalidade da 
criação de cargo de auxiliar para 
atuar na primeira Infância em Centros  
Municipais de Educação Infantil.

Parecer
nº 216/09

CEE/PR
238

Educação Infantil 
– Agrupamento 
e Organização de 
turmas.

Consulta sobre o agrupamento e a 
organização de turmas na Educação 
Infantil.

Parecer
nº 667/09

CEE/PR
250

Educação 
Infantil e Ensino 
Fundamental 

Consulta sobre a junção das 
modalidades de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental.

Parecer
nº 682/09

CEE/PR
253

ENCCEJA/2008 Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos – ENCCEJA.

Parecer
nº 319/09

CEE/PR
255

Ensino da Língua 
Espanhola

Implantação do Ensino da Língua 
Espanhola no Sistema Estadual de 
Ensino do Paraná.

Deliberação
nº 06/09
CEE/CEB

261
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Ensino 
Fundamental de 
nove anos

Implantação do Ensino Fundamental de 
nove anos de forma simultânea.

Parecer
nº 220/09

CEE/PR
268

Ensino 
Fundamental de 
nove anos

Diretrizes Operacionais para 
implantação do Ensino Fundamental de 
nove anos.

Resolução
nº 22/09
CNE/CEB

273

Ensino Médio 
Organizado por 
Blocos

O estabelecimento de ensino que 
optou pelo Ensino Organizado por 
Blocos de Disciplinas  Semestrais com 
Matriz Curricular única, deve prever a 
referida oferta  no seu Projeto Político-
Pedagógico  e no Regimento Escolar ou 
Adendo Regimental de Alteração e / ou 
de Acréscimo.

Instrução
nº 004/09

SEED/SUED
280

Escola em Tempo 
Integral

Consulta sobre funcionamento de 
escola em tempo integral.

Parecer
nº 515/09

CEE/PR
287

Especialização 
Técnica de Nível 
Médio

Consulta sobre a necessidade ou 
não, do reconhecimento do Curso de 
Especialização Técnica de Nível Médio 
em Instrumentação Cirúrgica.

Parecer
nº 253/09

CEE/PR
295

Estágio

 Orienta os procedimentos do 
Estágio dos estudantes da Educação 
Profissional Técnica de  Nível Médio, do 
Ensino Médio, da Educação Especial  e 
dos anos finais do  Ensino Fundamental, 
na modalidade Profissional da 
Educação  de Jovens e Adultos.

Instrução
nº 006/09

SEED/SUED
298

e-Tec Brasil 
Oferta de cursos técnicos na 
modalidade a distância pelo Programa 
e-Tec Brasil.

Ofício Circular 
nº 12 /09

SEED/DET
322

Exames Supletivos Orientações para execução dos Exames 
Supletivos do Paraná  Etapa 89º.

Instrução 
008/09

SEED/SUED
327

Exames Supletivos 
para Brasileiros 
residentes no 
Exterior

 Exames Supletivos no nível de 
conclusão do Ensino Fundamental – 
Fase II – e Ensino Médio, para Brasileiros  
Residentes no Exterior  Etapa 90ª.

Resolução
nº 2.387/09

SEED
328
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Federação das 
Associações de 
Pais, Mestres e 
Funcionários das 
Escolas Públicas.

Fica declarada de utilidade pública a 
Federação das Associações de Pais, 
Mestres e Funcionários das Escolas 
Públicas do Estado do Paraná – 
FEPAMEF-PR, com sede e foro nesta 
Capital.

Lei Estadual nº 
16.208/09 329

Festival de Arte e 
Ciência do Paraná. 

Institui, a partir de 2009, em 
caráter permanente, a mostra de 
conhecimento escolar denominada 
FERA COM CIÊNCIA – Festival de Arte e 
Ciência do Paraná. 

Resolução
nº 2.094/09

SEED
330

Formação de 
Docentes

Curso de Formação de Docentes para 
2010.

Ofício Circular 
nº 63/09

SEED/DET
332

Formação de 
Docentes da 
Educação Infantil e 
Anos Iniciais 

Expansão da oferta do Curso de 
Formação de Docentes da Educação 
Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, modalidade Normal, de 
Nível Médio, de forma descentralizada.

Parecer
nº 669/09

CEE/PR
333

Formação 
de Docentes 
da Educação 
Infantil e Ensino 
Fundamental  

Descentralização da oferta do Curso de 
Formação de Docentes da Educação 
Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, modalidade Normal, de 
Nível Médio, já reconhecido no Sistema 
Estadual de Ensino, para 2008 e 2009.

Parecer 
nº 157/09

CEE/PR
339

Grupo de Estudos 
- 2009

Formação Continuada descentralizada 
que oportuniza a participação de 
Profissionais da Educação da Rede 
Pública  Estadual, Escolas Conveniadas 
e Comunidade  Escolar.

Instrução
nº  002/09

SEED/SUED
341

Implantação do 
Ensino de Nove 
Anos

Diretrizes Operacionais para a 
Implantação do Ensino Fundamental de 
Nove Anos.

Parecer
nº 22/09
CNE/CEB

353

Implantação do 
NAAH/S – PR

Cria no âmbito da SEED, o Núcleo 
de Atividades de Altas Habilidades/
Superdotação – NAAH/S-PR, com a 
finalidade de oferecer suporte aos 
sistemas de ensino, assegurando 
atendimento especializado aos alunos 
com Altas  Habilidades/Superdotação.

Resolução
nº 884/09

SEED
360
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Inclusão do nome 
social nos registros 
escolares do aluno

Solicita normatização para a  inclusão 
do nome social  nos registros  escolares 
do aluno.

Parecer
nº 01/09

CEE/CP/PR 363

Informações 
Escolares aos Pais

Altera o art. 12 da Lei nº 9.394/06, 
determinando às instituições de 
ensino   obrigatoriedade no envio de 
informações escolares aos pais.

Lei Federal
nº 12.013/09 381

Junção das 
Modalidades 
de Educação 
Infantil e Ensino 
Fundamental 

Orientações sobre a junção da 
modalidade de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental.

Parecer
nº 682/09

CEE/PR
382

Leite das Crianças

Aprova o Regimento Interno da 
Unidade de Gerenciamento do 
Programa “Leite das Crianças” UGP/LC 
integrante da estrutura da Secretaria 
de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento – SEAB.

Resolução 
Conjunta
nº 01/09

SEPL/SEAB

384

Licença à Gestante

Autoriza o Poder Executivo a prorrogar, 
por mais 60 dias, a Licença à Gestante 
de que trata o artigo 7º, inciso XVII, da 
Constituição Federal e artigo 34, inciso 
XI, da Constituição do Estado do Paraná.

Lei Estadual
nº 16.176/09 408

Língua Espanhola 
Consulta sobre a Lei Federal nº 
11.161/2005, que dispõe sobre o ensino 
da Língua Espanhola.

Parecer
nº 331/09   

CEE/PR
409

Livro Registro de 
Classe

Normatiza o registro das Atividades 
de Complementação Curricular do 
Programa Viva Escola na documentação 
escolar.

Instrução
nº 03/09

SEED/CDE/DAE
415

Matrícula 
no Ensino 
Fundamental de 
Nove Anos

Dispõe que terá direito à matricula no 
1º Ano do Ensino Fundamental de Nove 
Anos, a criança que completar  6 anos 
até o dia 31 de dezembro do ano em 
curso.

Lei Estadual
nº 16.049/09 416

Matrícula –
Regularização

Regularização de matrícula no Ensino 
Fundamental de nove anos.

Parecer
nº 28/09
CEE/PR

417
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Matrícula Consulta sobre matrícula obrigatória no 
Ensino Fundamental de nove anos. 

Parecer
nº 465/09

CEE/PR
418

Matrícula – 2010

Orienta a matrícula nos 
estabelecimentos de Ensino da Rede 
Estadual de Educação Básica  para o 
ano de 2010.

Instrução 
Normativa

nº 04/09 
SEED/DAE

426

Matrícula no 
ProInfantil

Orienta os procedimentos para a 
matrícula no ProInfantil.

Instrução
nº 05/09

SEED/CDE
449

Matrícula por 
Transferência

Instrui o processo de matrícula por 
transferência do Ensino Médio por 
Blocos de Disciplinas Semestrais para o 
Ensino Médio Anual e vice-versa.

Instrução 
Conjunta
nº 01/09

SEED/DAE

451

Matriz Curricular 
com implantação 
Simultânea

Instrui os Estabelecimentos da Rede 
Pública Estadual na elaboração de nova 
Matriz Curricular  para os anos  finais  
do Ensino Fundamental  e Ensino Médio 
com implantação Simultânea, para o 
ano de 2010.

Instrução
nº 011/09

SEED/SUED
455

Organização 
das Turmas do 
ProFuncionário

Orientação sobre turmas do 
Profuncionário municipal e mistas 
(estadual e municipal).

Ofício Circular 
nº 032/09
SEED/DET

460

Programa de 
Desenvolvimento 
Educacional - PDE 

Retifica a Resolução 1670/09, que 
normatiza a execução do PDE, na Rede 
Pública Estadual de Ensino e inclui o 
Parágrafo Único.

Resolução
nº 4442/09

SEED
462

Planos de Carreira 
dos Profissionais 
do Magistério da 
Educação Básica

Fixa as Diretrizes Nacionais para os 
Planos de Carreira e Remuneração 
dos Profissionais  do Magistério da 
Educação Básica Pública.

Resolução
nº 2/09

CNE/CEB
463

Processos 

Orientações para a elaboração 
de Processos protocolados pelos 
estabelecimentos da Rede Estadual 
de Ensino a serem enviados ao CEE/PR 
para aprovação.

Ofício Circular 
nº 36/09

SEED/DET
468

PROEJA Reestruturação dos Planos Curriculares 
do PROEJA.

Ofício Circular 
nº 061/09
SEED/DET

470
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PROEJA nos 
CEEBJAS

Análise para a implantação dos Cursos 
Técnicos da Educação Profissional 
Integrada à Educação de Jovens e 
Adultos- PROEJA nos CEEBJAS. 

Ofício Circular 
nº 05/09

SEED/DET
471

Professor de Apoio 
a Comunicação 
Alternativa

Estabelece critérios para a solicitação de 
professores de Apoio a Comunicação 
Alternativa para atuar no Ensino 
Fundamental, Médio e EJA.

Instrução
nº 009/09 

SEED/SUED
472

Professor Técnico 
em Meio Ambiente

Consulta sobre a Obrigatoriedade do 
Professor Técnico em Meio Ambiente, 
estar inscrito na entidade de classe - 
CREA/PR.

Parecer
nº 195/09

CEE/PR
476

Profissionais da 
Educação

Altera o art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, com a finalidade 
de discriminar as categorias de 
trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação.

Lei Federal
nº 12.014/09 479

Profissionais para 
atuar na Educação 
Infantil

Consulta sobre a formação necessária 
de profissionais para atuar na Educação 
Infantil de 0 a 3 anos, tendo em vista o 
FUNDEB.

Parecer
nº 102/09    

CEE/PR
480

ProFuncionário
Plano de formação continuada 
(capacitação) para professores tutores 
no Paraná pela UTFPR.

Ofício
nº 031/09 
SEED/DET

482

ProFuncionário

Programa Nacional de Valorização dos 
Funcionários da Educação: expansão 
de ofertas de cursos técnicos do eixo 
tecnológico Apoio Educacional, para o 
ano de 2009, adequação à Deliberação 
CEE/PR n.º 04/08 e alteração do Parecer 
CEE/PR n.º 324/08.

Parecer
nº 25/09
CEE/PR

484

Programa Anual de 
Trabalho do CEE/
PR 

Programa Anual de Trabalho do 
Conselho Estadual de Educação para  
2010.

Deliberação
nº 05/09         
CEE/PR

500

Programa de 
Desenvolvimento 
Educacional – PDE

Normatiza a execução do Programa de 
Desenvolvimento Educacional na Rede 
Pública Estadual de Ensino.

Resolução 
1.670/09

SEED
503

Programa Inovador 
para o Ensino 
Médio

Proposta de eExperiência Curricular 
Inovadora do Ensino Médio

Parecer 
nº11/09 - CNE/

CP
508



 

 

Coletânea XVII

2009

Programa Leite das 
Crianças 

Aprova normas e procedimentos para 
o desenvolvimento e execução do 
Programa Leite das Crianças.

Resolução 
Conjunta 
nº 01/09 e 
Instrução 

Normativa
nº 01/09 SEED/

SEAB/SETP/
SESA/SEPL 

531

Progressão – QPM

Regulamenta o processo de avaliação 
para concessão de Progressão, ano 
de 2009, aos integrantes do Quadro 
Próprio do Magistério.

Resolução
nº 2.052/09

SEED
573

Progressão – QFEB

Dispõe sobre os critérios específicos 
de avaliação de desempenho para a 
primeira Progressão do Funcionário 
da Educação Básica da Rede Pública 
Estadual do Paraná.

Resolução
nº 4.473/09

SEED
578

Progressão 

Dispõe sobre a pontuação dos eventos 
e cursos de formação e/ou qualificação 
profissional para a primeira progressão 
do funcionário da Educação Básica da 
Rede Pública  do Paraná.

Resolução
nº 4.472/09

SEED
580

ProInfantil 

Programa de Formação Inicial para 
Professores em Exercício na Educação 
Infantil, em Nível Médio, na modalidade 
normal, em Educação Infantil, a 
distância – PROINFANTIL.

Parecer
nº 103/09    

CEE/PR
584

ProInfantil – 
Magistério a 
Distância

Programa de Formação Inicial a 
Distância para o Magistério, em Nível 
Médio, na Modalidade Normal, uma 
iniciativa do Governo Federal com os 
Estados e Municípios.

Ofício Circular 
nº 021/09
SEED/DET

600

ProInfantil – 
Formação Inicial

Autoriza o funcionamento do Programa 
de Formação Inicial para Professores 
em Exercício na Educação Infantil- 
ProInfantil - que atuam nos Sistemas 
Municipal, Estadual de Educação e da 
Rede Privada sem fins lucrativos.

Resolução
nº 1.587/09

SEED
603

Projovem 
Autoriza a Implantação do Programa 
Nacional de Inclusão do Jovem – 
ProJovem Campo – Saberes da Terra.

Resolução
nº 4.410/09

SEED
605
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ProJovem Campo 

Implantação do ProJovem 
Campo –Saberes da Terra: Ensino 
Fundamental (Fase II) integrado 
à Qualificação Profissional – Arco 
Ocupacional: Produção Rural Familiar 
e o credenciamento de escolas 
certificadoras.

Parecer
nº 436/09

CEE/PR
606

ProJovem – 
Matrícula

Critérios de matrícula para o 
PROJOVEM.

Ofício Circular 
nº 006/2009 

SEED/DET
623

ProJovem Urbano

Credenciamento de escolas 
certificadoras do ProJovem Urbano 
– Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens em nível de conclusão do 
ensino fundamental e da classificação 
profissional – Arco Ocupacional.

Parecer
nº 413/09

CEE/PR
624

ProJovem Urbano

Autorização do Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens – Projovem Urbano 
em todos os estabelecimentos de 
ensino da rede púbica.

Resolução
nº 3.851/09

SEED
645

Regimento Interno 
do Conselho 
Estadual de 
Educação

Normas complementares ao Regimento 
Interno do Conselho Estadual de 
Educação do Paraná – CEE/PR.

Deliberação nº 
01/09

CEE/PR
649

Registro de 
Diplomas 

Registro de Diplomas do Curso 
de Formação de Nível Médio na 
Modalidade Normal, à distância.

Parecer
nº 227/09

CEE/PR
663

Regularização de 
Vida Escolar

Normatiza os procedimentos para 
Regularização de Vida Escolar no Ensino 
Fundamental e Médio, Educação de 
Jovens e Adultos, Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio e Formação 
de Docentes em nível médio, na 
modalidade normal.

Instrução
nº 01/09

SEED/DAE
673

Relatório Final

Normatiza procedimentos para emissão 
de Relatório Final dos estabelecimentos 
de ensino das redes estadual, municipal 
e particular.

Instrução
nº 07/09 

SEED/CDE
691

Retificação da 
Resolução nº 
4111/06/SEED

Retifica a Redação da Resolução nº 
4111/06.

Resolução
nº 686/09

SEED
709
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Retificação das 
Resoluções 
Secretariais nº 
1523/09 e 1524/09 
-  SEED/PR

Retifica a redação das Resoluções 
Secretariais nº 1.523/09 e 1.524/09, 
publicadas no DIOE  sob  nº 7.973/09  e 
fundamentadas no Parecer 25/09 CEB/
CEE, agora alterada pelo Parecer nº 
194/09- CEB/CEE.

Resolução
nº 2.264/09

SEED/GS
710

Revisão da 
Resolução CNE/
CEB nº 3/97

Revisão da Resolução CNE/CEB nº 3/97, 
que fixa Diretrizes para os Novos Planos 
de Carreira e de Remuneração para 
o Magistério dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Parecer
nº 9/2009
CNE/CEB

712

Semana de 
Educação para a 
Vida

Cria a Semana de Educação para a 
Vida, nas escolas públicas de ensino 
fundamental e médio de todo o País, e 
dá outras providências.

Lei Federal
nº 11.988/09 742

Sistema de 
Informação 
da Educação 
Profissional e 
Tecnológica

Implantação do Sistema de Informação 
e Supervisão da Educação Profissional e 
Tecnológica – SISTEC.

Ofício Circular 
nº 001/09
 SEED/DET 743

Sistema de 
Informação 
da Educação 
Profissional e 
Tecnológica

Proposta de Instituição do SISTEC - 
Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica.

Parecer
nº 14/2009 

CNE/CEB
745

Sociologia e 
Filosofia

Dispõe sobre a implementação da 
Sociologia e da Filosofia no Currículo 
do Ensino Médio, a partir da edição da 
Lei nº 11.684/08, que alterou a Lei nº 
9.394/1996, de Diretrizes e Bases  da 
Educacional Nacional (LDB).

Resolução
nº 1/2009
CNE/CEB

750

Superdotação/
Altas Habilidades

Cria no âmbito da Secretaria de Estado 
da Educação, o Núcleo de Atividades 
de Altas Habilidades/Superdotação – 
NAAH/S-PR

Resolução
nº 884/2009

SEED
751

Transporte Escolar 

 Estabelece os critérios, as formas 
de transferência, a execução, o 
acompanhamento e a prestação de 
contas de recursos financeiros ao 
Programa Estadual de Transporte 
Escolar/PETE.

Resolução
nº 1.506/09

SEED
Anexos I, II e III

754
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Usina do 
Conhecimento 

As atividades desenvolvidas nas Usinas 
de Conhecimento deverão  estar de 
acordo com as políticas educacionais 
da SEED, em concomitância com as 
políticas de lazer da DL/PRES.

Instrução
nº 012/2009
SEED/SUED

766

Vendas de 
Cigarros e Bebidas 
Alcoólicas a 
Menores

Dispõe que os estabelecimentos 
comercias no Estado do Paraná que 
vendam a menores cigarros,  bebidas 
alcoólicas e produtos que possam 
causar dependência química, sofrerão  
pelos órgãos de fiscalização do Poder 
Público advertência, multa  de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) e a cassação 
da Inscrição Estadual.

Lei Estadual
nº 16.212/09 770

Viva a Escola

O Programa Viva a Escola, aprovado 
pela Resolução nº 3683/08, assume 
como política pública as Atividades 
Pedagógicas de Complementação 
Curricular, contempladas na Proposta 
Pedagógica Curricular (PPC) e 
desenvolvidas pelas escolas da Rede 
Pública Estadual do Paraná.

Instrução
nº 010/09 

SEED/SUED
771
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.988, DE 27 DE JULHO DE 2009. 

  
Cria a Semana de Educação para a Vida, nas 
escolas públicas de ensino fundamental e médio de 
todo o País, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Todas as escolas de ensino fundamental e médio da rede pública no País realizarão, 
em período a ser determinado pelas Secretarias Estaduais de Educação, a atividade denominada 
Semana de Educação para a Vida. 

Art. 2o  A atividade escolar aludida no art. 1o desta Lei terá duração de 1 (uma) semana e 
objetivará ministrar conhecimentos relativos a matérias não constantes do currículo obrigatório, tais 
como: ecologia e meio ambiente, educação para o trânsito, sexualidade, prevenção contra 
doenças transmissíveis, direito do consumidor, Estatuto da Criança e do Adolescente, etc. 

Art. 3o  A Semana de Educação para a Vida fará parte, anualmente, do Calendário Escolar e 
deverá ser aberta para a participação dos pais de alunos e da comunidade em geral. 

Art. 4o  As matérias, durante a Semana de Educação para a Vida, poderão ser ministradas 
sob a forma de seminários, palestras, exposições-visita, projeções de slides, filmes ou qualquer 
outra forma não convencional. 

Parágrafo único.  Os convidados pelas Secretarias Estaduais de Educação para ministrar as 
matérias da Semana de Educação para a Vida deverão possuir comprovado nível de 
conhecimento sobre os assuntos a serem abordados. 

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  27  de julho de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.7.2009 

 



 

 
743

                     
                      SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
                          SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO 
                 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E TRABALHO 
 

 

Ofício n.º 001/2009 - DET/SEED                                         Curitiba, 08 de janeiro  de 2009. 

 
Referência: Sistema de Informação e Supervisão da Educação Profissional e Tecnológica - 

SISTEC. 

 

Senhor(a) Diretor(a): 

  

O Departamento de Educação e Trabalho - DET informa que o Ministério da Educação 

está implantando desde novembro de 2008, em substituição ao Cadastro Nacional de Cursos 

Técnicos - CNCT, o Sistema de Informação e Supervisão da Educação Profissional e 

Tecnológica – SISTEC. Assim,  conforme BRASIL (2008) “todas as unidades de ensino 

credenciadas que ofertam cursos técnicos de nível médio, independentemente da sua 

categoria administrativa (pública e privada, incluindo aquelas referidas no art. 240 da 

Constituição Federal, de 1988), sistema de ensino (federal, estadual e municipal) e nível de 

autonomia devem se cadastrar no SISTEC”.  

O MEC pretende com este novo sistema: validar nacionalmente os cursos técnicos 

existentes, assim como caracterizar e avaliar a Educação Profissional no país. Para viabilizar 

estas ações estará vinculando a validação da escolas/cursos com as  matrículas de alunos das 

redes de ensino da Educação Profissional no país. 

No caso do estado do Paraná o órgão gerenciador do SISTEC será o Conselho Estadual 

de Educação e portanto, este tem como função validar as unidades de ensino no sistema.  

Sendo o Departamento de Educação Profissional, responsável pela organização da oferta 

da Educação Profissional no estado, esclarece que para as escolas realizarem o cadastro dos 

alunos a partir de 2009 com alunos das 1ª séries dos cursos validados, conforme instrução da 

Coordenação do SISTEC no MEC, será necessário o número do CPF do aluno.  

 

A Senhora 
  
Ana Lúcia Albuquerque Schulham 
Diretora de Administração Escolar 
Nesta pasta 
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Portanto, o DET informa à Diretoria de Administração Escolar a exigência, pelo SISTEC, 

de um novo documento para matrícula na Educação Profissional e a inserção da informação na 

Instrução de Matrícula, para o ano letivo de 2010. 

Aproveitamos para informar que iniciará em fevereiro de 2009 a implantação de 

matrículas no sistema, porém o Departamento está aguardado orientações das ações que serão 

realizadas pelo MEC, mas em virtude dos prazos estaremos comunicando as escolas da 

necessidade do documento somente para e alunos novos. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 
 

Sandra Regina de Oliveira Garcia 
Chefe do Departamento de  Educação e Trabalho 
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PARECER HOMOLOGADO
Despacho do Ministro, publicado no D.O.U. de 3/9/2009, Seção 1, Pág. 23.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

INTERESSADO: Ministério da Educação/Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica – MEC/SETEC

UF: DF

ASSUNTO: Proposta  de  instituição  do  SISTEC  –  Sistema  Nacional  de  Informações  da 
Educação Profissional e Tecnológica.
RELATOR: Francisco Aparecido Cordão
PROCESSO Nº: 23001.000164/2009-79
PARECER CNE/CEB Nº:

14/2009
COLEGIADO:

CEB
APROVADO EM:

1º/7/2009

I – RELATÓRIO 

A Resolução CNE/CEB nº 4/99, com base no Parecer CNE/CEB nº 16/99, definiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Essa 
Resolução foi,  posteriormente,  atualizada  aos  dispositivos  do  Decreto  nº  5.154/2004 pela 
Resolução CNE/CEB nº 1/2005, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 39/2004. O artigo 
13  da  Resolução  CNE/CEB  nº  4/99  definiu  que  “o  Ministério  da  Educação  organizará 
Cadastro  Nacional  de  Cursos  de  Educação  Profissional  de  nível  técnico  para  registro  e 
divulgação em âmbito nacional”. Definiu, ainda, em seu parágrafo único, que “os planos de 
curso aprovados pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino serão por estes 
inseridos  no Cadastro Nacional  de Cursos de Educação Profissional  de nível  técnico”.  O 
artigo 14 da mesma Resolução estabeleceu que “as escolas expedirão e registrarão, sob sua 
responsabilidade, os diplomas de técnico, para fins de validade nacional, sempre que seus 
planos de curso estejam inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional 
de nível técnico referido no artigo anterior”.

A análise dos dados constantes nesse Cadastro Nacional dos Cursos Técnicos – CNCT 
revelou a existência de, aproximadamente, 2.700 denominações distintas para os 7.940 cursos 
técnicos de nível médio ofertados no ano de 2005, de acordo com informações do censo 
escolar do INEP/MEC, e serviu de base para a instituição do Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos  de  Nível  Médio  pela  Portaria  MEC  nº  870/2008,  nos  termos  da  Resolução 
CNE/CEB nº 3/2008 e do Parecer CNE/CEB nº 11/2008, considerando “a necessidade de 
estabelecer um referencial comum às denominações dos cursos técnicos de nível médio”.

A  implantação  do  Catálogo  Nacional  de  Cursos  Técnicos  de  Nível  Médio,  que 
promoveu as bases para a implantação de um processo nacional de avaliação da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, como previa o artigo 15 da Resolução CNE/CEB nº 
4/99, demonstrou a necessidade de se proceder a uma profunda revisão do antigo CNCT, que 
acabou redundando na definição do SISTEC – Sistema Nacional de Informações da Educação 
Profissional e Tecnológica. O referido artigo 15 definiu que “o Ministério da Educação, em 
regime de colaboração com os sistemas de ensino, promoverá processo nacional de avaliação 
da  Educação Profissional  de nível  técnico,  garantida  a  divulgação dos  resultados”.  Nessa 
perspectiva,  o  MEC assumiu,  no  âmbito  da  SETEC,  o  desafio  de  desenhar  um Sistema 
Nacional  de  Informações  da  Educação  Profissional  e  Tecnológica  que  facilitasse  a 
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implantação do requerido processo nacional de avaliação da Educação Profissional Técnica de 
Nível  Médio.  Este  foi  o  contexto  no  qual  se  originou  o  SISTEC,  que  agora  está  sendo 
implantado pelo MEC, por intermédio da SETEC.

Os  sistemas  de  ensino,  nos  termos  da  Resolução  CNE/CEB  nº  3/2008,  estão 
vivenciando, no presente ano letivo, a plena vigência do período de transição entre o regime 
anterior  e  o  regime  atual,  orientado  pela  implantação  do  Catálogo  Nacional  de  Cursos 
Técnicos de Nível Médio instituído pela Portaria MEC nº 870/2008. Esta é uma das principais 
razões que conduziram o MEC ao desenvolvimento do SISTEC em regime de colaboração, 
nos temos do artigo 8º da LDB e do artigo 211 da Constituição Federal, com os Conselhos 
Estaduais de Educação, a quem cabe o exercício de “funções normativas e de supervisão” no 
âmbito dos sistemas estaduais e distrital de ensino. 

Representantes  da  maioria  dos  Conselhos  Estaduais  de  Educação,  integrantes  do 
Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, estiveram, nos dias 25 e 26 de junho 
do  corrente  ano,  reunidos  com  representantes  da  SETEC/MEC  e  com  este  Relator  no 
Auditório “Professor Anísio Teixeira”, no plenário do Conselho Nacional de Educação, para 
debate das questões operacionais que envolvem a implantação do SISTEC nos Estados e no 
Distrito  Federal.  Como  resultado  desse  encontro  nacional,  foram  propostas  as  seguintes 
orientações:

1. Resolução da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
após  homologação  do  presente  Parecer  pelo  Senhor  Ministro  de  Estado  da 
Educação,  definirá a  substituição do Cadastro Nacional  de Cursos Técnicos de 
Nível Médio, previsto na Resolução CNE/CEB nº 4/99, pelo SISTEC – Sistema 
Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica, como uma das 
condições para garantir a validade nacional dos diplomas expedidos a concluintes 
de cursos técnicos de nível médio e registrados na própria instituição de Educação 
Profissional e Tecnológica, nos termos do artigo 36-D da LDB, na redação dada 
pela Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008.

2. Para  viabilizar  a  imediata  implantação  do  SISTEC  –  Sistema  Nacional  de 
Informações  da  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  por  parte  do  MEC,  em 
regime de colaboração com os respectivos sistemas de ensino, recomendam-se os 
seguintes procedimentos:

a. Escolas  públicas  que  se  encontrem  em pleno  funcionamento  na  oferta  de 
cursos  técnicos  de  nível  médio  e  não  estejam  plenamente  regularizadas 
poderão  ser  objeto  de  regulação  única  por  parte  dos  órgãos  normativos 
competentes do respectivo sistema de ensino, contemplando lista atualizada de 
escolas e respectivos cursos, os quais serão objeto de ato único de autorização 
de funcionamento em caráter excepcional, emergencial e provisório. Esse ato 
não exime sua regularização de acordo com normas próprias definidas pelo 
sistema de ensino. Essa plena regularização das escolas e respectivos cursos 
junto aos órgãos próprios dos correspondentes sistemas de ensino, inclusive, 
se constituirá em uma das condições necessárias para participar do Programa 
Brasil Profissionalizado, coordenado pelo Ministério da Educação.

b. Instituições educacionais públicas e privadas que ofereçam cursos técnicos de 
nível médio e contem com os seus atos de autorização de funcionamento já 
vencidos  ou  prestes  a  vencer  poderão  ter  os  correspondentes  atos  de 
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autorização de funcionamento expedidos de acordo com as normas específicas 
dos  respectivos  sistemas  de  ensino,  devidamente  prorrogados  pelos  seus 
órgãos  próprios,  por  um prazo  definido  no  âmbito  do  próprio  sistema de 
ensino.

c. Escolas públicas e privadas com histórico de regular funcionamento no âmbito 
do respectivo sistema de ensino, que tenham planos de cursos em tramitação 
nos órgãos próprios do sistema, em virtude de adequação de seus planos de 
cursos ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, poderão ser 
objeto  de  ato  único  de  autorização  de  funcionamento,  sem  prejuízo  das 
requeridas análises e correspondentes adequações dos seus planos de cursos 
em execução, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 3/2008.

d. As solicitações de credenciamento ou de autorização de funcionamento e de 
aprovação  dos  correspondentes  planos  de  cursos  técnicos  de  nível  médio 
devidamente  protocolados  e  em  tramitação  nos  órgãos  próprios  dos 
respectivos sistemas de ensino poderão ser objeto de ato único de autorização 
de funcionamento em caráter excepcional, emergencial e provisório, listando 
escolas e cursos autorizados. Esse ato emergencial não exime a continuidade 
das requeridas análises de mérito e a legal necessidade de serem efetivadas as 
devidas alterações, recomendadas pelos órgãos próprios do sistema de ensino. 
Essa observância é condição necessária para emissão do correspondente ato 
específico de credenciamento ou autorização de funcionamento da instituição 
de ensino e de aprovação dos seus planos de curso técnico de nível médio.

e. Os Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal que receberem 
denúncia  de  supostas  instituições  educacionais  privadas  que  estejam 
oferecendo  cursos  de  Educação  Profissional  Técnico  de  Nível  Médio  na 
clandestinidade,  a latere do sistema educacional,  sem prejuízo de eventual 
apuração  dos  fatos,  encaminharão  a  denúncia  ao  Ministério  Público  e  ao 
Procon, para as providências que se fizerem necessárias a fim de proteger os 
direitos dos cidadãos.

f. Os  órgãos  próprios  dos  sistemas  de  ensino  orientarão  e  estimularão  as 
instituições  educacionais  que  oferecem  Educação  Profissional  Técnica  de 
Nível  Médio  sob  sua  jurisdição,  para  que  procedam  ao  imediato 
cadastramento de seus dados no SISTEC.

II – VOTO DO RELATOR

À vista do exposto, nos termos do presente Parecer, submeto à Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação o anexo Projeto de Resolução, dando ciência do 
mesmo à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério de Educação, ao 
Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, ao Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais  de  Educação  –  CONSED,  à  União  Nacional  dos  Conselhos  Municipais  de 
Educação – UNCME, à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME 
e aos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal. 

Brasília (DF), 1º de julho de 2009.
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Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator
III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.
Sala das Sessões, em 1º de julho de 2009.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheiro Mozart Neves Ramos – Vice-Presidente
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Dispõe  sobre  a  instituição  do  SISTEC –  Sistema  
Nacional de Informações da Educação Profissional  
e  Tecnológica,  em  substituição  ao  Cadastro  
Nacional  de  Cursos  Técnicos  de  Nível  Médio  – 
CNCT, definido pela Resolução CNE/CEB nº 4/99

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
em conformidade com o disposto na alínea “e” do § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131/95, com o disposto na Lei nº 11.741/2008, que altera redação 
de disposições da Lei nº 9.394/96, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 14, de 1º de 
julho  de  2009,  homologado  por  despacho  do  Senhor  Ministro  de  Estado  da  Educação, 
publicado no DOU de........, resolve:

Art. 1º O Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio – CNCT, definido 
pelo artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº 4/99, será substituído pelo cadastro do SISTEC – 
Sistema  Nacional  de  Informações  da  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  instituído  e 
implantado pelo MEC, por intermédio da SETEC – Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica.

Art. 2º O cadastramento, no SISTEC, de dados das escolas, de seus cursos técnicos de 
nível  médio  e  correspondentes  alunos  matriculados  e  concluintes  é  uma  das  condições 
essenciais para garantir a validade nacional dos diplomas expedidos e registrados na própria 
instituição de Educação Profissional e Tecnológica, nos termos do artigo 36-D da LDB, na 
redação  dada  pela  Lei  nº  11.741/2008,  conforme  previsto  no  artigo  14  da  Resolução 
CNE/CEB nº 4/99.

Parágrafo  único.  O SISTEC contempla  todos  os  alunos  com matrícula  inicial  nos 
cursos técnicos de nível médio desde 2 de janeiro de 2009.

Art. 3º A validade nacional dos diplomas emitidos para concluintes de cursos técnicos 
de  nível  médio  e  devidamente  registrados  nas  respectivas  instituições  de  Educação 
Profissional e Tecnológica, até 31 de dezembro de 2008, está condicionada à regularização 
dos seus cursos pelos correspondentes Conselhos Estaduais de Educação ou pelos  órgãos 
próprios do sistema de ensino que tenham recebido delegação de competência do Conselho de 
Educação de sua Unidade da Federação. 

Art. 4º Revoga-se o artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº 4/99, mantendo-se os demais 
dispositivos, com as alterações constantes da Resolução CNE/CEB nº 1/2005, obedecidos os 
dispositivos da Lei nº 11.741/2008.

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
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Publicada no DOU de 18/5/2009, Seção 1, p. 25.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 15 DE MAIO DE 2009

Dispõe  sobre  a  implementação da  Filosofia  e  da 

Sociologia no currículo do Ensino Médio, a partir  

da edição da Lei nº 11.684/2008, que alterou a Lei  

nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB). 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do 

artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, e com fundamento no 

Parecer CNE/CEB nº 22/2008, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 

Educação, publicado no DOU em 12 de maio de 2009, resolve:

Art. 1º Os componentes curriculares Filosofia e Sociologia são obrigatórios ao longo 

de todos os anos do Ensino Médio, qualquer que seja a denominação e a organização do 

currículo, estruturado este por sequência de séries ou não, composto por disciplinas ou por 

outras formas flexíveis.

Art. 2º Os sistemas de ensino deverão estabelecer normas complementares e medidas 

concretas visando à inclusão dos componentes curriculares Filosofia e Sociologia em todas as 

escolas, públicas e privadas, obedecendo aos seguintes prazos de implantação:

I - início em 2009, com a inclusão obrigatória dos componentes curriculares Filosofia 

e Sociologia em, pelo menos, um dos anos do Ensino Médio, preferentemente a partir  do 

primeiro ano do curso;

II  -  prosseguimento  dessa inclusão ano a ano,  até  2011, para os cursos de Ensino 

Médio com 3 (três) anos de duração, e até 2012, para os cursos com duração de 4 (quatro) 

anos.

Parágrafo único. Os sistemas de ensino e escolas que já implantaram um ou ambos os 

componentes  em  seus  currículos  devem  ser  incentivados  a  antecipar  a  realização  desse 

cronograma, para benefício maior de seus alunos.

Art.  3º Os sistemas de ensino devem zelar  para que haja  eficácia  na inclusão dos 

referidos componentes, garantindo-se, além de outras condições, aulas suficientes em cada 

ano e professores qualificados para o seu adequado desenvolvimento.

Art.  4º Esta  Resolução entrará  em vigor  na data  de sua  publicação,  revogadas  as 

disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI 
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RESOLUÇÃO N.º 884/2009 
 
 

A Secretária de Estado da Educação, no uso das atribuições legais, e 
considerando: 

 
- a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96; 
- a Lei Federal n.º 10.436, de 22 de abril de 2002, e Decreto Federal n.º 

5626/05, de 22 de dezembro de 2005; 
- as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial – Parecer n.º 17/01 – 

CNE/Resolução n.º 02/01-CNE 
- a Lei Estadual n.º 12.095, de 11 de março de 1998; 
- a Deliberação n.º 02, de 02/06/2003, do Conselho Estadual de 

Educação; 
- o trabalho integrado, entre a Secretaria de Educação Especial do 

Ministério da Educação e a Secretaria de Estado da Educação do 
Paraná, na implantação do Núcleo de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação-NAAH/S-PR. 
 

 
R E S O L V E: 

 
 

Art. 1.º Criar no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, vinculada, 
administrativa e pedagogicamente, ao Departamento de Educação Especial e 
Inclusão Educacional, o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação – 
NAAH/S-PR, com a finalidade de oferecer suporte aos sistemas de ensino, 
assegurando o atendimento especializado aos alunos com Altas 
Habilidades/Superdotação, promover a capacitação continuada de professores e 
demais profissionais da educação, oferecer materiais e apoio didático-pedagógico e 
orientação, suporte psicológico e emocional à família, dando continuidade à política 
de inclusão educacional do Estado do Paraná. 

 
Art. 2º A autorização de funcionamento de NAAH/S caberá, 

exclusivamente, ao Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional, da 
Secretaria de Estado da Educação, o qual orientará na formulação do projeto 
administrativo e pedagógico, indicando o município-sede, a estrutura física e 
administrativa, de acordo com a política de educação para alunos com Altas 
Habilidades/Superdotação da SEED/DEEIN. 
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Art. 3.º Compete ao NAAH/S, entre outras atribuições, oferecer serviços 
de apoio pedagógico complementares, por meio de 03 (três) unidades de 
atendimento, que ficam assim instituídas: 

 
I- Unidade de Atendimento ao Professor – espaço reservado para 

pesquisa e planejamento de ações referentes à Área de Altas 
Habilidades/Superdotação, que tem por objetivo oferecer cursos 
de formação continuada para professores e profissionais da 
educação. 

II- Unidade de Atendimento ao Aluno – compreende um espaço 
que tem a função de apoiar alunos com Altas 
Habilidades/Superdotação, professores e comunidade, por meio de 
um acervo de materiais e equipamentos específicos, necessários 
ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

III- Unidade de Apoio à Família – tem a função de prestar 
orientação e suporte psicológico e emocional à família, com vista 
à compreensão do comportamento dos seus filhos, melhorando as 
relações interpessoais e incentivando o desenvolvimento das 
potencialidades dos alunos. 

 
Art. 4.º A Secretaria de Estado da Educação proverá recursos financeiros 

para: 
 
I- Aquisição e manutenção de materiais pedagógicos e 

equipamentos, indispensáveis ao funcionamento do NAAH/S-PR. 
II- Realização dos projetos de capacitação continuada dos 

professores e demais profissionais envolvidos na educação de 
alunos com Altas Habilidades/Superdotação. 

III- Contratação de professores e profissionais, em número suficiente, 
para o funcionamento dos referidos NAAH/S. 

 
Art. 5º Compete à Secretaria de Estado da Educação a alocação dos 

professores, equipe pedagógica, técnicos-administrativos e dos auxiliares 
operacionais para o funcionamento do NAAH/S-PR, conforme funções a seguir: 

 
I- Coordenação Geral – 40 horas – professor pedagogo, integrante 

do quadro efetivo estadual/municipal, com especialização em 
Educação Especial, conhecimentos na área das Altas 
Habilidades/Superdotação, experiência em coordenação de 
projetos e capacitação de professores. 
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II- Unidade de Atendimento ao Professor – 40 horas – Professor 
Pedagogo, integrante do quadro efetivo estadual/municipal, ou 
outra área do conhecimento, com especialização em Educação 
Especial, conhecimentos na área das Altas 
Habilidades/Superdotação, experiência em coordenação de 
projetos e capacitação de professores. 

III- Unidade de Atendimento ao Aluno – 20 horas para cada 20 
alunos (no máximo) – Professor Pedagogo, integrante do quadro 
efetivo estadual/municipal, ou outra área do conhecimento, com 
especialização em Educação Especial, conhecimentos na área das 
Altas Habilidades/Superdotação. 

IV- Unidade de Apoio à Família – 40 horas – Psicólogo, com 
especialização em Educação Especial e experiência na área 
educacional e de atendimento à família. 

V- Técnico-Administrativo – 40 horas. 
VI- Auxiliar Operacional – 40 horas. 

 
Parágrafo Único. Caberá à SEED a responsabilidade de ajustar o quadro 

de funções descritas no caput deste artigo, reduzindo-o e/ou ampliando-o, de acordo 
com a necessidade de demanda comprovada em cada município de abrangência do 
NAAH/S-PR. 

 
Art. 6.º Compete à Secretaria de Estado da Educação, a disponibilização 

de espaço físico adequado para funcionamento dos NAAH/S. 
 
Art. 7.º Na autorização de funcionamento de NAAH/S, a Secretaria de 

Estado da Educação poderá firmar parcerias e/ou convênios com Secretarias 
Municipais, com outros órgãos governamentais e/ou não-governamentais, 
correlacionados a cada projeto a ser desenvolvido. 

 
Art. 8.º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 
 
 
Secretaria de Estado da Educação, 10 de março de 2009. 
 
 
 

Yvelise Freitas de Souza Arco-Verde 
Secretária de Estado da Educação 
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 RESOLUÇÃO N.º 1506/2009 

 

Estabelece os critérios, as formas de transferência, a 
execução, o acompanhamento e a prestação de contas 
de recursos financeiros ao Programa Estadual de 
Transporte Escolar/PETE. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
 Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 
 Lei Complementar n.º 101, de 4 de dezembro de 2000. 
 Lei n.º 11.721, de  20 de maio de 1997. 
 Lei n.º 14.584, de 22 de dezembro de 2004. 

Lei n.º 11.494, de 20 de junho de 2007. 
Lei Complementar n.º 113/05- TC.  
Decreto n.º 2878. 

 
A Secretária de Estado da Educação do Paraná, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas e CONSIDERANDO: 

- a necessidade de oferecer transporte escolar para o acesso e permanência 

dos alunos nas escolas da educação básica da rede pública estadual, por 

meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Municípios, 

contribuindo, assim, para a diminuição dos índices de repetência e evasão 

escolar;  

- a necessidade de estabelecer as orientações e instruções necessárias à 

consecução do disposto nas Leis n.º 11.721, de 20 de maio de 1997, n.º 

14.584, de 22 de dezembro de 2004 e n.º 10.880, de 9 de junho de 2004, que 

instituem os Programas Estadual de Transporte Escolar/PETE e o Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte Escolar/PNATE e,  

- o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 

 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1.º Aprovar os critérios e as normas para o acompanhamento e a 

prestação de contas de transferência de recursos financeiros aos Municípios, visando 
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executar ações à conta do Programa Estadual de Transporte Escolar/PETE. 

§ 1.º O Programa Estadual de Transporte Escolar/PETE instituído com 

objetivo de transportar alunos da rede pública estadual de ensino, é composto de recursos 

financeiros que o compõem são: 

I. recursos financeiros consignados no Orçamento Estadual, 

especificamente para a manutenção do transporte escolar dos alunos da 

rede pública estadual de ensino e,  

II. recursos da Cota parte do Estado do Paraná, que será transferido pelo 

FNDE, diretamente aos Municípios, com expressa autorização do 

Governo do Estado do Paraná, através do Programa Nacional de 

Transporte Escolar/PNATE, em conformidade à Resolução n.º 14/2009 

- FNDE, de 8 de abril de 2009, do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Educacional – FNDE. 

Art. 2.º A transferência de recursos financeiros aos Municípios à conta do 

Programa Transporte Estadual de Transporte Escolar, condicionada à efetiva arrecadação, 

será feita automaticamente, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou 

instrumento congênere, mediante depósito em conta-corrente específica, nos termos do 

Decreto  Estadual n.º 2.878, de 18 de junho de 2008, e Resolução Federal n.º 14, de 8 de 

abril de 2009. 

Art. 3.º O cálculo para o repasse dos recursos financeiros aos Municípios para 

o transporte escolar dos alunos da rede pública estadual à conta do Programa Estadual de 

Transporte Escolar, terá como base os mesmos critérios da educação básica da rede pública 

estadual que utilizam o transporte escolar, considerando:  

a) os dados registrados no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais - Anísio Teixeira/INEP e do Sistema Estadual de Registro 

Escolar/SERE; 

b) o Fator de Necessidades de Recursos do Município/FNR-M; 

c) os dados utilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação/FNDE, de acordo com o previsto no Parágrafo único do Decreto 

Estadual n.º 2878, de 18 de junho de 2008, e Resolução Federal n.º 14, de 

8 de abril de 2009. 

I. Os recursos da cota parte do Estado do Paraná, transferidos pelo FNDE, 
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diretamente aos Municípios, à conta do PNATE, com expressa 

autorização do Governo do Estado, serão repassados em 9 (nove) 

parcelas, de acordo o previsto no art. 6.º da Resolução Federal n.º 14, de 

8 de abril de 2009. 

II. Os recursos financeiros consignados no orçamento do Estado serão 

repassados aos Municípios pela SEED, à conta do PETE, em até quatro 

parcelas,  assim distribuídos: 

- até R$ 40.000,00 - uma parcela 

- de R$40.001,00 a R$80.000,00 – duas parcelas 

- de R$80.001,00 a R$120.000,00 – três parcelas e, 

- acima de R$120.001,00 – quatro parcelas. 

III. O valor do repasse poderá ser acrescido ou reduzido, durante o período 

letivo, se constatado diferença no número de alunos com necessidade de 

transporte escolar. 

Art. 4.º A Prefeitura Municipal deverá assinar e encaminhar à SEED o 

Termo de Adesão ao Programa de Transporte Estadual de Escolar/PETE, com o 

compromisso de cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução, que dispõe os 

critérios, as formas de transferência, execução, acompanhamento e a prestação de contas, 

para garantir o transporte escolar dos alunos da rede pública estadual durante todo o ano 

letivo, em estrita observância ao Calendário Escolar (ANEXO I). 

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá apresentar Plano de Aplicação 

dos recursos definidos na forma do art. 3.º, inciso I e art. 6.º, para aprovação da SEED, 

relativo à execução do Programa Estadual de Transporte Escolar/PETE, que será parte 

integrante do Termo de Adesão. 

Art. 5.º Os recursos financeiros transferidos aos Municípios, à conta do 

Programa Estadual de Transporte Escolar, deverão ser mantidos e geridos em contas 

correntes específicas. 

§ 1.º Os recursos financeiros creditados pelo FNDE aos Municípios, com 

expressa autorização do Governo do Estado do Paraná, à conta do PNATE, deverão ser 

mantidos e geridos em contas correntes específicas, a serem abertas pelo FNDE, 

conforme relação divulgada na internet, no site www.fnde.gov.br, e de acordo com o 

previsto no art. 7.º da Resolução n.º 14/2009 - FNDE, de 8 de abril de 2009.  
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§ 2.º Os recursos financeiros creditados pela SEED, à conta do PETE, 

deverão ser mantidos e geridos em contas-correntes específicas, abertas pelo Município 

no exercício anterior. 

§ 3.º Os recursos financeiros enquanto não utilizados na sua finalidade, 

deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em Caderneta de Poupança, quando a previsão do 

seu uso for igual ou superior a um mês, e em Fundo de Aplicação Financeira de curto 

prazo ou em Operação de Mercado Aberto lastreada em Títulos da Dívida Pública, se a sua 

utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. 

§ 4.º A aplicação financeira de que trata o parágrafo anterior deverá estar 

vinculada a mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Programa foram 

creditados, cujas receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, serão, 

obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, 

exclusivamente, em sua finalidade, na forma definida no Art. 8.º desta Resolução e Art. 15 

da Resolução n.º 14/2009 - FNDE, sendo que tais operações deverão ser registradas nos 

documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas. 

§ 5.º Os saques de recursos da conta dos programas PETE e PNATE somente 

serão permitidos para pagamento de despesas previstas no art. 8.º desta Resolução e art. 15 

da Resolução n.º 14/2009 - FNDE, devendo a movimentação realizar-se, exclusivamente, 

mediante cheque nominativo ao credor, ordem bancária ou débitos eletrônicos mediante 

utilização do sistema próprio de pagamento do Município. 

Art. 6.º O saldo dos recursos financeiros recebidos pelo Município à conta dos 

Programas PETE e PNATE, existente na conta corrente específica, em 31 de dezembro 

do ano em curso, deverá ser reprogramado para o exercício subsequente e sua aplicação 

será feita, obrigatoriamente, em ações previstas nesta Resolução e na forma definida na 

Resolução n.º 14/2009, de 8 de abril de 2009. 

§ 1.º O saldo referido no caput deste artigo que exceder a 30% (trinta por 

cento) do valor repassado no exercício anterior, será deduzido do recurso a ser transferido 

no exercício corrente. 

§ 2.º O desconto a que se refere o parágrafo anterior poderá ser revisto pela 

SEED e FNDE, mediante justificativa do Município, obrigatoriamente, acompanhada de 

cópias de empenhos, cheques, da conciliação bancária e de notas fiscais que comprovem a 

impropriedade da dedução. 



















































 

 
782

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO

20.1. É vetado o pagamento a serviços de qualquer natureza. 

20.2.  A aplicação de  recursos financeiros deverá cumprir as  normas previstas  para aplicação e 
prestação de contas do Fundo Rotativo.

21. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária de Estado da Educação.

22. Fica revogada a Instrução Normativa N.° 017/08 - SUED/SEED.

Curitiba, 06 de outubro de 2009.

Alayde Maria Pinto Digiovanni
Superintendente da Educação.
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